
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2092876 - PR (2023/0302034-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI - PR048155
AGRAVADO : MARCY SBERZE
ADVOGADOS : FUAD SALIM NAJI E OUTRO(S) - PR030346

ADAUTO PINTO DA SILVA - PR043838
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. SUBSTITUIÇÃO. 
COISA JULGADA. OFENSA. INEXISTÊNCIA. TEMA 
DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal em regime de 
repercussão geral estabeleceu a tese de que "é aplicável às 
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir 
da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa 
em título executivo judicial transitado em julgado" (Tema 1.170).
2. Caso em que o Tribunal de origem, nos autos de cumprimento de 
sentença, fez a substituição do índice de correção monetária do 
título executivo (TR, declarado inconstitucional, para o IPCA-E), 
postura que, no entendimento pretoriano, não implica violação 
da coisa julgada.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. SUBSTITUIÇÃO. 
COISA JULGADA. OFENSA. INEXISTÊNCIA. TEMA 
DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal em regime de 
repercussão geral estabeleceu a tese de que "é aplicável às 
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir 
da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa 
em título executivo judicial transitado em julgado" (Tema 1.170).
2. Caso em que o Tribunal de origem, nos autos de cumprimento de 
sentença, fez a substituição do índice de correção monetária do 
título executivo (TR, declarado inconstitucional, para o IPCA-E), 
postura que, no entendimento pretoriano, não implica violação 
da coisa julgada.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO 

PARANÁ para desafiar decisão proferida às e-STJ fls. 338/342, em que neguei 

provimento ao recurso especial, em face da decisão exarada pelo Supremo Tribunal 

Federal em sede de repercussão geral (TEMA 1.170).

Sustenta a parte agravante, inicialmente, que deixa de se insurgir 

contra o capítulo da decisão referente à violação do art. 1.022 do CPC.

Aduz, ainda, que "o Tema 1170 do STF é vocacionado para 
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execuções em que a Lei n. 11.960/2009 é posterior à decisão judicial transitada em 

julgado",  o que não seria o caso dos presentes autos, pois aqui não se trata de legislação 

superveniente ao título (e-STJ fls. 348/354).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 358/376, com pedido de 

majoração dos honorários advocatícios e imposição de multa ao agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão recorrida não merece reparos.

Como ali anotado, o Plenário do Supremo Tribunal Federal em 

regime de repercussão geral estabeleceu a seguinte tese: "É aplicável às condenações da 

Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros 

moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 

11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa 

em título executivo judicial transitado em julgado." (Tema 1.170).

Eis a ementa do julgado paradigma:
EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA N. 1.170. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. RELAÇÃO 
JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULO EXECUTIVO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. JUROS DE MORA. PARÂMETROS. ALTERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA DE N. 11.960/2009. OBSERVÂNCIA IMEDIATA. 
CONSTITUCIONALIDADE. RE 870.947. TEMA N. 810 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA.
1. A Lei n. 11.960, de 29 de junho de 2009, alterou a de n. 9.494, de 10 de 
setembro de 1997, e deu nova redação ao art. 1º-F, o qual passou a prever que, 
nas condenações impostas à Fazenda Pública, para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, incidirão, de uma 
só vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e de 
juros aplicados à caderneta de poupança.
2. A respeito das condenações oriundas de relação jurídica não tributária, o 
Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 870.947 (Tema n. 810/RG), 
ministro Luiz Fux, declarou a constitucionalidade do art. 1º-F da Lei n.
9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009, concernente à fixação de 
juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança.
3. O trânsito em julgado de sentença que tenha fixado percentual de juros 
moratórios não impede a observância de alteração legislativa futura, como no 
caso, em que se requer a aplicação da Lei n. 11.960/2009.
4. Inexiste ofensa à coisa julgada, uma vez não desconstituído o título judicial 
exequendo, mas apenas aplicada legislação superveniente cujos efeitos 
imediatos alcançam situações jurídicas pendentes, em consonância com o 
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princípio tempus regit actum.
5. Recurso extraordinário provido, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
que seja aplicado o índice de juros moratórios estabelecido pelo art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009.
6. Proposta de tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública 
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.
11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo 
previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado.” (RE 
1317982, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 12-12- 
2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-s/n DIVULG 19-12-2023 PUBLIC 08-01-2024)

 

O Superior Tribunal de Justiça tem prestigiado aquele precedente 

qualificado, como demonstram os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 
9.494/1997. RE 870.947/SE. RESP 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA. TEMA 1.170/STF. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
1. A incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 deve dar-se de forma imediata, 
abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução.
2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações 
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da 
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título 
executivo judicial transitado em julgado (Tema 1.170/STF).
3. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, provejo o 
Agravo Interno.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.005.387/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RELAÇÃO JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. JUROS DE MORA. 
PARÂMETROS. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009. 
OBSERVÂNCIA IMEDIATA. SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 113/2021. APLICABILIDADE DE OFÍCIO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, após a interposição do presente agravo, afetou 
o RE 1.317.982 com a finalidade de uniformizar a controvérsia acerca da 
"validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda 
Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na execução 
de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso." No referido 
julgamento, foi fixada a tese correspondente ao Tema 1.170 no sentido de ser 
"aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas 
não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo 
judicial transitado em julgado."
2. Por outro lado, o acórdão recorrido determinou a incidência de juros de 
mora e de correção monetária nos termos da legislação vigente à época dos 
fatos. Assim, em face do julgado acima referenciado, cumpre adequar a 
decisão atacada aos precedentes vinculantes das Cortes de vértice, aplicando o 
regime de juros moratórios da atual redação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
mas somente no período imediatamente seguinte à entrada em vigor da Lei n. 
11.960/2009, até a data da promulgação da Emenda Constitucional n. 
113/2021.
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3. Em suma, os juros de mora, no caso concreto, incidem nos seguintes 
termos: (i) relativamente ao período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009, juros de mora correspondentes à 
taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (ii) quanto ao 
período posterior à vigência da Lei n. 11.960/2009, incidem juros de mora 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança (com a ressalva 
destacada no parágrafo anterior); e (iii) para as parcelas vencidas a partir de 
9/12/2021, é de se fixar a Selic, nos termos do art. 3º da EC n. 113/2021.
4. A propósito da correção monetária, conforme estabelecido no julgamento 
repetitivo do Tema 905 deste Superior Tribunal de Justiça, inaplicável a 
redação do art. 1º-F da Lei 9.494/2007, por ter sido declarada inconstitucional 
neste ponto. Portanto, deve ser observada a aplicação de índices capazes de 
captar o fenômeno inflacionário, até o advento da citada Emenda, ocasião em 
que prevalecerá "a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do 
índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), acumulado mensalmente."
5. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 1.902.479/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, nos autos de 

cumprimento de sentença, fez a substituição do índice de correção monetária do título 

executivo (TR, declarado inconstitucional, para o IPCA-E), postura que, no entendimento 

pretoriano, não implica violação da coisa julgada.

Quanto ao pedido da parte impugnante, registro que a interposição 

de agravo interno não inaugura instância recursal, razão pela qual se mostra indevida a 

majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015. Nesse 

sentido:

AGRAVO INTENRO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE REVISÃO OU RESOLUÇÃO DE CONTRATO C/C 
LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO E HIPOTECA. MÉTODO DE 
AMORTIZAÇÃO POR JUROS SIMPLES. AFERIÇÃO DO QUANTUM 
DEBEATUR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 110, 354 E 422 DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICADO. SUMÚLAS 
N. 282 E 356 DO STF. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS PELO DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. ART. 85, §11 DO CPC. MESMO GRAU DE 
JURISIDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação pelo Tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância 
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos 
da Súmula n. 282 e 356 do STF.
3. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento 
(prequestionamento implícito) quando o Tribunal de origem não debate 
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal, ainda que 
não mencionados explicitamente o seu número.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
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5. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual se 
mostra indevida a majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 
11, do CPC/2015.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.889.577/SC, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REQUISITOS.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição nas 
decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia 
pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na dicção 
do art. 1.022 do CPC vigente, algo inexistente no caso concreto.
2. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que é apenas 
devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 
11, do CPC, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou não provido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários advocatícios no feito em que 
interposto o recurso.
3. No caso dos autos, o recurso especial foi provido. Assim, observa-se que os 
requisitos supracitados não estão presentes. Dessa forma, são indevidos 
honorários sucumbenciais recursais.
4. Ademais, "a interposição de agravo interno não inaugura instância, razão 
pela qual se mostra indevida a majoração dos honorários advocatícios prevista 
no art. 85, § 11, do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 1.915.571/RS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
19/11/2021.).
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.840.377/SP, Relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 25/2/2022).
 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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